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¥ 
TERMO DE REFERENCIA (TR) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06010006/25 

OBJETO: CONTRATACAO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICA 

ADMINISTRATIVA PARA AUXILIAR A SECRETARIA DE EDUCACAO DURANTE 

A FASE PREPARATORIA PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 14.133/21 NO AMBITO DO 

MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVA PARA AUXILIAR A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DURANTE 

A FASE PREPARATÓRIA PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 14.133/21 NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE, compreendendo as seguintes atividades: 

1.1-DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

LOTE 01 

VR. UNIT. VR. TOTAL 
ITEM ESPECIFICACAO UND. | QTDE 

ESTIMADO ESTIMADO 

CONTRATACAO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TECNICA 
ADMINISTRATIVA PARA AUXILIAR A 
SECRETARIA DE  EDUCACAO 

01 DURANTE A FASE PREPARATORIA| MES 12 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 
14.133/21 NO AMBITO DO MUNICIPIO 
DE JAGUARIBARA/CE. 

1.2- Detalhamento dos Servicos: 

1) Assessoria e consultoria com auxilio e orientação técnica para plena aplicagdo da lei federal 
nº. 14.133/21 durante a fase preparatorio; 
2) Assessoria e consultoria na aplicagdo da legislagdo municipal em matérias de licitagdes e 
contratagdes públicas especialmente prevista nos diplomas: Decreto Municipal nº 651/2024, 
de 09 de maio de 2024; 

3) Assisténcia na sede das Unidades Gestoras, com visitas semanais de técnicos em licitagdes 
da empresa para acompanhamento as atividades atinentes a fase de planejamento das licitagdes 
e contratagdes publicas: 
4) Orientagdo na elaboragdo de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitagdo, de 
acordo com a legislagdo vigente; 
5) Auxilio e orientagdo técnica na elaboragdo, junto aos setores demandantes e equipe de 
planejamento de compras e servigos, os artefatos da fase preparatoria, tais como: DFD — 
Documento de Formalizagdo da Demanda; Estudos Técnicos Preliminares - ETP’s; Termos de 

Referéncia em todas as modalidades de licitagdo e nas Contratagdes Diretas - Dispensa e 
Inexigibilidade de licitagdo, visando a interpretação e aplicação da legislagao e normas vigentes 
em matéria de contratagdo publica; 
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6) Efetuar analise e se necessario, apresentar proposta(s) para melhoria, regularizagio e 
racionalização do fluxo de informagdes entre os setores para pleno atendimento as disposi¢des 
legais, bem como a revisão de processos ja realizados, de modo avaliar a instrução dos mesmos, 
e propor corregdes e melhorias, orientando para a concepção corretas dos expedientes; 
7) Desenvolver e sugerir a utilizagdo de papéis de trabalho (checklists, planilhas, Estudo 
Técnico Preliminar, Termos de Referéncia e outros documentos); 

8) Assessorar nas rotinas do departamento de planejamento de compras e servigos das Unidades 
Gestoras; 

9) Orientagdo aos setores demandantes quanto a segregacdo de fungdes com o número de 
agentes envolvidos, de acordo com a disponibilidade do órgão, para cada area de atuagdo do 
processo de contratagdo, em atendimento a gestdo por competéncias; 
10) Assisténcia na sede do órgão, com visitas semanais de técnicos em licitagdes da empresa 
para acompanhamento as atividades atinentes a fase envolve a definição do objeto: 
11) Auxilio e acompanhamento na classificagdo das modalidades de licitagdes. Trabalho 
realizado junto aos gestores, ordenadores de despesas e secretarios municipais; 
12) Assessoria e consultoria na elaboragdo de mapa de riscos, conforme o Inciso X do Artigo 
18 da Lei 14.133/2021, o qual envolve a identificagdo, analise e avaliação dos riscos 
relacionados a execugdo do objeto contratual. O objetivo é garantir que os riscos sejam 
identificados de forma precoce e que medidas mitigadoras sejam propostas, minimizando as 
chances de prejuizos ou descumprimentos contratuais.; 
13) Auxilio e orientagdo técnica no acompanhamento a respostas as impugnagdes aos editais 
de licitagdo, bem como seus pedidos de esclarecimento, juntamente com a equipe de 
planejamento da unidade gestora, quando solicitado pelo agente de contratagdo em matéria 
relativa a fase preparatoria. 
1.2.2. Havendo divergéncias entre as especificagdes deste anexo e as do sistema, prevalecerdo 
as deste anexo. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 - A Contratação para o objeto em questão encontra justificativa na necessidade de pessoal 
técnico qualificado para as funções atinentes ao Planejamento das Contratações de contratos 
junto ao Municipio de Jaguaribara, carecendo que se contrate serviços de assessoria, 
consultoria, acompanhamento e apoio técnico às diversas equipes envolvidas no contexto 
objeto em tela, para o completo atendimento à legislação em vigor, pertinente aos serviços 
objeto citado e especificado. 

As crescentes mudanças nas exigências legais, que ensejam práticas a cada dia mais específicas 
e aprimoradas, principalmente aquelas mais enfatizadas e cobradas por órgãos de fiscalização 
e controle externo demandam qualificação técnica em constante aperfeiçoamento para 
acompanhar a evolução das responsabilidades que permeiam um setor público, sobretudo com 
advento da Lei 14.133/2.021. 

A Fase de Planejamento / Fase Preparatória dos Processos de Contatação é essencial porque, 
sem uma boa preparação, todo o processo licitatório pode ser comprometido. Ela antecipa, 
organiza e alinha todas as decisões que irão influenciar diretamente a execução do contrato. A 
boa gestão dessa fase é vital para que as etapas subsequentes ocorram de forma eficiente e 
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dentro da legalidade. A preparagdo adequada reduz riscos de imprecisdes no objeto da 
contratagdo, na escolha da modalidade licitatoria, na avaliagdo das propostas e na gestdo do 
contrato. Através dela é possivel desenvolver tarefas para adequar os procedimentos 
administrativos e supri-los de instrumento e rotinas que possam proporcionar a administração 
através da melhor opção do ato administrativo a ser adotado, buscando a melhoria dos indices 
de eficiéncia, eficacia e agilidade das ações, sem comprometer a seguranga na execução das 
tarefas. 

Assim, entendendo que o Municipio não dispde de equipe técnica devidamente qualificada, 
carecendo de devido apoio técnico para assumir com éxito as atividades desta natureza, recorre- 
se à terceirizagdo destes servigos, por meio de procedimento onde se busque uma proposta que 
melhor atenda as necessidades da administragdo municipal. 

3. DADESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

3.1. A descrigio da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se 
pormenorizados em topico especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, a ser disponibilizado na forma 
previsto no art. 54, $ 3° da Lei 14.133/21 com base no Acórdão TCU n°. 2273/2024. 

4. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. A descrigdo da solugdo como um todo encontram-se pormenorizados em topico especifico 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de contratagdo, a ser disponibilizado na forma previsto no art. 54, $ 3° da Lei 
14.133/21 com base no Acórdão TCU n°. 2273/2024. 

5.DAEXECUCAO DO OBJETO 

5.1. O prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do termo de 
contrato, prorrogavel por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei 

n° 14.133/2021. 

5.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condi¢des e 0s pregos permanecem vantajosos para a Administragdo, 
permitida a negociação com o CONTRATADO. 

5.1.2. O servigo é enquadrado como continuado tendo em vista que são aqueles que devem ser 
prestados sem nenhum tipo de interrupgdo, destinados a atender a necessidades públicas 
permanentes, sem sofrerem solugdo de continuidade, sendo a vigéncia plurianual mais 
vantajosa considerando que resta comprovada a vantajosidade dos valores contratuais por 
ficarem mantidas as condigdes da proposta inicial. 

5.2. Condições de Execucio: 

5.2.1. A execução do objeto seguira a seguinte dinimica: 

5.2.1.1. Inicio da execução do objeto dar-se em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura e 
publicação do contrato no PNCP ou em diario oficial do órgão, se tratando da hipétese prevista 
no art. 176 paragrafo unico da lei 14.133/21; 
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5.2.1.2. Local e horario da prestagdo de servigo: na sede da Prefeitura Municipal de Jaguaribara 
no seguinte endereco: Avenida Bezerra de Menezes, 350 — Centro — Jaguaribara-CE, nos 
horarios de expediente regular do órgão. 

6. Informacdes relevantes para o dimensionamento da proposta: 

6.1. Disponibilizar no minimo 01 (um) funcionario de nivel médio ou superior, com experiéncia 
na area de atuação deste objeto. A individualizagdo e o rateio proporcional dos servigos a serem 
executados pela carga-horaria dos profissionais da equipe se dará em conformidade os servigos 
e entregaveis propostos, na proporção das demandas de cada 6rgdo. 
6.2. A carga horaria refere-se a demanda de assessoramento e consultiva prestada por escrito 
através de correio eletronico (e-mail), de forma convencional via consulta escrita formalizada, 
via telefone, chat de mensagem, ou outro recurso de tecnologia da comunicagéo e informagéo, 
que sera ilimitada e em tempo integral, prestada pela contratada em local indicado por esta; 
6.3. Os servigos serdo prestados em local indicado pela contratada, sem limite de quantidade 
de consultas a serem feitas por servidores do municipio decorrentes de duvidas suscitadas em 
face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientagéo ser dada de forma formal, 
preferencialmente no formato de parecer, somente por profissionais devidamente habilitados, 
e em observancia ao que prescreve o instrumento convocatorio/edital e seus anexos. 
6.4. Não havera limite minimo ou maximo de horas, contudo, os profissionais indicados 

deverdo executar todo o escopo contratual em conformidade com o ano de ação proposto pela 
contratada e aceito pela contratante; 
6.5. Havendo necessidade, em conformidade com o plano de agéo proposto pela contratada e 
aceito pela contratante, os servicos também deverdo ser executados na sede do municipio, de 
forma que seja possibilitado a coleta de dados e o mais eficiente emprego de técnicas e 
procedimentos necessarios ao desenvolvimento do objeto. 

7.MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avengadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de 
sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensdo do contrato, o cronograma 
de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mediantes simples apostila. 

7.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse 
fim. 

7.4. O órgão ou entidade podera convocar representante do contratado para adogdo de 
providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podera 
convocar o representante do contratado para reunido inicial para apresentagdo do plano de 
fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de 
fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sangdes 
aplicaveis, dentre outros. 
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7.6. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelo respectivo substituto, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Afiscalizagdo se responsabilizara pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 
para que sejam cumpridas todas as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administragéo. 

7.7.1. O fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a 
regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal emitira notificagdes para a 
corregdo da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7.3. O fiscal informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que demandar decisão 
ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessérias 
e saneadoras, se for o caso. 

7.74 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.5. O fiscal comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovagdo tempestiva ou a prorrogação contratual. 

7.8. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e 
fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das 
alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da 
necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento do Serviço 

8.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 5 (cinco) dias, pela 
fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico, nos termos do art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021. 
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8.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 

8.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. 

8.1.3.1. A fiscalizagdo não efetuard o ateste da última e/ou única medi¢do de servigos até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisorio nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021. 

8.1.3.2. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo 
das penalidades. 

8.1.4. Quando a fiscalizagdo for exercida por um único servidor, o termo detalhado devera 
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, em 
relação a fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, 
devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.1.5. Os servigos serdo recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, 
apos a verificagdo da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.1.5.1. Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelo(s) fiscal(is) no 
cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes, 
conforme regulamento. 

8.1.5.2. Realizar a analise dos relatorios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalizagdo 
e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as 
clausulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas 
corregoes; 

8.1.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos 
prestados, com base nos relatorios e documentagdes apresentadas; e 

8.1.5.4. Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalizagdo. 

8.1.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos 
procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestão. 

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e 
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao 

contratado para emissdo de nota fiscal no que pertence a parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsisténcias verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobranga. 
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8.1.8. O recebimento provisorio ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez 
e pela seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

8.2. Liquidacao 

8.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidagdo, prorrogaveis por igual periodo. 

8.2.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogagdo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores 
ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.2. A liquidagdo da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 
por base os titulos e documentos comprobatorios do respectivo crédito, observando-se o 
disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de margo de 1964. 

8.2.3. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou documento de cobranga equivalente, ou 
circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagdo da 
regularizagdo da situagdo, sem ônus ao contratante; 

8.2.4. A nota fiscal ou documento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-/ine 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios 

eletronicos oficiais ou a documentagdo mencionada no subitem 11.4 do edital. 

8.2.5. A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condigdes de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que implique proibição 
de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 

8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize 
sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma 
vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

8.2.7. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a 
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a 
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

8.2.9. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

8.3. Prazo de pagamento 

8.3.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados da finalização 
da liquidagdo da despesa. 

8.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, 
mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetaria. 

8.4. Forma de pagamento 
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8.4.1. O pagamento sera realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser 
indicado na nota fiscal encaminhada. 

8.4.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 
para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a reten¢do tributaria prevista na legislagdo 
aplicavel. 

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente 

8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, ndo sofrerd a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a 
apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.5. Antecipacio de pagamento 

8.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execucdo do objeto ou se o mesmo nio 
estiver de acordo com as especifica¢des deste instrumento. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO PRESTADOR DE SERVICO 

9.1. Este objeto sera realizado através de processo de contratação por DISPENSA DE 
LICITACAO, sem disputa, do tipo MENOR PRECO, sob regime de execugdo indireta: 
EMPREITADA POR PRECO UNITARIO. 

9.2. Serão exigidos os documentos necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitagdo, na forma prevista abaixo. 
9.2.1. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.1.1. Habilitacio Juridica: 
a). Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade 
para fins de identificagdo em todo o territorio nacional do representante da empresa; 
b). Empresario individual: inscri¢do no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
¢). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
d). Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus 
administradores; 

e). Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020. 
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f). Pessoa Juridica, na condição de sociedade simples ou unipessoal de advocacia: Contrato 
social em vigor, com a última alteragdo e que conste a atual representação juridica, devidamente 
registrado na Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB da sede da proponente. 
g). Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
h). Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
OBS: Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 
consolidagdo respectiva. 

9.2.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 
b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certiddo 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios 
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
¢). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 
d). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII- 
A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
e). Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
f). Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa 
a atividade em cujo exercicio contrata ou concoire; 

g) A comprovagdo de regularidade para com a fazenda estadual devera ser feita através de 
Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

h). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentagdo de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
1). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre a proibigdo prevista no inciso — ou seja, de que ndo utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
quatorze anos, salvo na condigdo de aprendiz. 
j) Declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 
para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas, quando 
aplicado a empresa. 
k). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estara 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.2.1.3 - Qualificacio Econdmico-financeira: 
I) A habilitagdo econdmico-financeira sera aferida mediante a apresentagdo da seguinte 
documentagéo, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021: 

Centro Administrativo Porcino Maia 
Av. Bezerra de Menezes, 350 —Centro- Jaguaribara — Ceard — CEP: 63.490.000 — Telefone: 88 — 3568.4534 

sepaf@jaguaribara.gov.ce.br / cpl_pmj@hotmail.com 



‘; Estado do Ceará - 
Poder Executivo Municipal 

=g Prefeitura Municipal de Jaguaribara 

a). Certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispde o art. 4° da Lei nº 5.764/1971. No caso de 
pessoa fisica ou de sociedade simples, certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo 
distribuidor do domicilio ou sede do licitante. 
a.1). Na auséncia da certidao negativa, o licitante em recuperação judicial devera comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperagdo judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 
11.101/2005. No caso do licitante em recuperagdo extrajudicial devera apresentar a 
homologagdo judicial do plano de recuperagdo. 
b). Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes 
contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, na forma prevista em lei, devidamente 

registrado no órgão competente, comprovando: Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b.1). JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS: 

D) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto & empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizaveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigagdes, com 
vencimento neste periodo. 
ID) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, 
bens e direitos realizaveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, 
sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liquidagao 
das obrigagdes. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigagdes a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigagdes a 
curto prazo, caso fosse preciso. 

III) O indice de Solvéncia Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispde em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos liquidos, 
também os permanentes. Para os trés indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é 
recomendavel a comprovagdo da boa situagdo financeira (o que demonstraria um equilibrio nas 
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a 

condição da empresa. Mas ha excegdes. 
>> Justifica-se tal exigéncia, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigéncia dos indices se faz 
necessario ante a comprovagdo da capacidade econdomico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a Administragdo 
Publica. Logo, entende-se que as exigéncias acima, atendem aos padrdes de requisitos 
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em 
tese, a saude e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no 
Acórdão 5026/2010-Segunda Camara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN. 
c). As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverdo atender a todas as 
exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 
abertura, devidamente registrado no órgão competente; e 
d). Os documentos referidos acima limitar-se-do ao último exercicio no caso de a pessoa juridica 
ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 
e). Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissdo da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped. 
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9.2.1.4. Qualificação Técnico-profissional 

1) Prova de inscrigdo ou registro do Profissional, junto ao conselho profissional competente, da 
localidade da sede do licitante, em plena validade; 

II). Comprovação de o licitante possuir no minimo 1 (um) responsavel técnico ou membro da 
equipe técnica na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) devidamente 
registrado(s) no conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de capacidade 
técnica, emitido por pessoa juridica de direito público ou privado, devidamente averbado no 
conselho profissional competente, que comprove a execugdo de serviços de caracteristicas 
técnicas semelhantes as do objeto da presente licitagdo. 
III). Para fins da comprovação de que trata este sub-item, os atestados deverdo dizer respeito a 
contratos executados ou em andamento, na forma prevista no art. 67, $ 1°, $ 2°, Lei nº 14.133/21 

que comprove a execugdo de servigos de caracteristicas técnicas semelhantes as do objeto da 
presente contratagdo em especial com as parcelas de maior relevancia abaixo: 

1) Assessoria e consultoria com auxilio e orientação técnica para plena aplicação da lei 
federal n°. 14.133/21 durante a fase preparatorio; 
2) Assessoria e consultoria na aplicação da legislagdo municipal em matérias de licitagdes 
e contratagdes publicas especialmente prevista nos diplomas: Decreto Municipal nº 
651/2024, de 09 de maio de 2024; 

3) Assisténcia na sede das Unidades Gestoras, com visitas semanais de técnicos em 
licitagdes da empresa para acompanhamento as atividades atinentes a fase de 
planejamento das licitagdes e contratagdes públicas: 
4) Orientação na elaboragdo de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitagéo, 
de acordo com a legislagdo vigente 
5) Auxilio e orientagdo técnica na elaboragdo, junto aos setores demandantes e equipe de 
planejamento de compras e servigos, os artefatos da fase preparatoria, tais como: DFD — 
Documento de Formalizagdo da Demanda; Estudos Técnicos Preliminares - ETP’s; 

Termos de Referéncia em todas as modalidades de licitagdo e nas Contratagdes Diretas - 
Dispensa e Inexigibilidade de licitagdo, visando a interpretagdo e aplicação da legislagdo 
e normas vigentes em matéria de contratagdo publica; 
9) Orientagdo aos setores demandantes quanto a segregação de fungdes com o numero 
de agentes envolvidos, de acordo com a disponibilidade do órgão, para cada area de 
atuação do processo de contratagdo, em atendimento a gestdo por competéncias; 
10) Assisténcia na sede do 6rgdo, com visitas semanais de técnicos em licitagdes da 
empresa para acompanhamento as atividades atinentes a fase envolve a definição do 
objeto: 
11) Auxilio e acompanhamento na classificagdo das modalidades de licitagdes. Trabalho 
realizado junto aos gestores, ordenadores de despesas e secretarios municipais; 
13) Auxilio e orientação técnica no acompanhamento a respostas as impugnagdes aos 
editais de licitagdo, bem como seus pedidos de esclarecimento, juntamente com a equipe 
de planejamento da unidade gestora, quando solicitado pelo agente de contratação em 
matéria relativa a fase preparatoria. 

IV). Os atestados de capacidade técnica deverdo ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do licitante do qual o profissional seja responsavel técnico ou legal; 
V). O(s) Membro(s) da equipe técnica devera(ao) comprovar aptidão para prestagao do servigo 
compativel e/ou similares em areas condizentes com o objeto desta licitagdo, comprovada por 
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meio de atestados de capacidade técnica, diplomas, certificados, declaragdes ou documento 
afim, em cursos de aperfeigoamento ou em qualificagdo em temas relacionados a Lei nº 
14.133/2021, com no minimo 40 (quarenta) horas. 
VI). A vinculação do profissional com o licitante, podera ser comprovada por meio de relagdes 
de trabalho, contratos de prestagdo de servigos, vinculo societario entre a empresa e o 
profissional especializado, ou mesmo declaragdo de contratagdo futura do profissional. Essa 
declaragdo deve ser acompanhada de declaragdo de anuéncia do profissional. 
VII). Não serdo admitidos certiddes ou atestados de responsabilidade técnica de profissionais 
que, na forma de regulamento, tenham dado causa a aplicação das sanções previstas nos incisos 
IIT e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 em decorréncia de orientagdo proposta, de 
prescrigdo técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

9.2.1.5. Qualificação Técnico-operacional 

a). Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao conselho profissional competente, da 
localidade da sede do licitante, em plena validade; 

b). Indicação do pessoal técnico adequado e disponivel para a realizagdo do objeto da licitagdo, 
bem como da qualificagdo de cada membro da equipe técnica que se responsabilizara pelos 
trabalhos, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei Nº 14.133/2021, 

apresentando, no minimo, o seguinte: 
b.1). Equipe minima: 01 (um) profissional de nivel superior ou técnico formado em area 
compativel com o objeto da licitagdo, com registro regular no conselho profissional 
competente. 

c). Comprovagdo de aptiddo para execugdo de servico de complexidade tecnologica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentagdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou 
privado, devidamente averbado no conselho profissional competente, que comprove a 
execugdo de servigos de caracteristicas técnicas semelhantes as do objeto da presente licitagdo. 
c.1). Para fins da comprovação de que trata este sub-item, os atestados deverdo dizer respeito 
a contratos executados ou em andamento, na forma prevista no art. 67, $ 1º, $ 2° Lei n° 

14.133/21 de servigos similares de complexidade tecnologica e operacional equivalente ou 
superior em especial com as parcelas de maior relevancia abaixo: 

1) Assessoria e consultoria com auxilio e orientação técnica para plena aplicação da lei 
federal n°. 14.133/21 durante a fase preparatorio; 
2) Assessoria e consultoria na aplicação da legislagdo municipal em matérias de licitagdes 
e contratagdes publicas especialmente prevista nos diplomas: Decreto Municipal nº 
651/2024, de 09 de maio de 2024; 

3) Assisténcia na sede das Unidades Gestoras, com visitas semanais de técnicos em 
licitagdes da empresa para acompanhamento as atividades atinentes a fase de 
planejamento das licitagdes e contratagdes públicas: 
4) Orientação na elaboragdo de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitagéo, 
de acordo com a legislagdo vigente 
5) Auxilio e orientagdo técnica na elaboragdo, junto aos setores demandantes e equipe de 
planejamento de compras e servigos, os artefatos da fase preparatoria, tais como: DFD — 
Documento de Formalizagdo da Demanda; Estudos Técnicos Preliminares - ETP’s; 

Termos de Referéncia em todas as modalidades de licitagdo e nas Contratagdes Diretas - 
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Dispensa e Inexigibilidade de licitagdo, visando a interpretagdo e aplicação da legislagdo 
e normas vigentes em matéria de contratagdo publica; 
9) Orientagdo aos setores demandantes quanto a segregação de fungdes com o numero 
de agentes envolvidos, de acordo com a disponibilidade do órgão, para cada area de 
atuação do processo de contratagdo, em atendimento a gestdo por competéncias; 
10) Assisténcia na sede do 6rgdo, com visitas semanais de técnicos em licitagdes da 
empresa para acompanhamento as atividades atinentes a fase envolve a definição do 
objeto: 
11) Auxilio e acompanhamento na classificagdo das modalidades de licitagdes. Trabalho 
realizado junto aos gestores, ordenadores de despesas e secretarios municipais; 
13) Auxilio e orientação técnica no acompanhamento a respostas as impugnagdes aos 
editais de licitagdo, bem como seus pedidos de esclarecimento, juntamente com a equipe 
de planejamento da unidade gestora, quando solicitado pelo agente de contratação em 
matéria relativa a fase preparatoria. 

d). Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do licitante; 

e). O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagdo da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu 
suporte a contratagdo, enderego atual do contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos; 

9.3. DA JUSTIFICATIVA VEDACAO A PARTICIPACAO DE CONSORCIO, 

CONFORME ART. 15 DA LEI 14.133/21: 

9.3.1. A vedação a participagdo de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de 
consorcio se justifica na medida em que nas contratagdes de servigos comuns, é bastante 
corriqueiro a participagdo de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, 
apresentam o minimo exigido no tocante a qualificagdo técnica e econdmico-financeira, 
condigdes suficientes para a execugdo de contratos dessa natureza, o que ndo tornara restrito o 
universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio ndo trara prejuizos a 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formagao de consorcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questdes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, ndo teriam condigdes de suprir os requisitos de habilitação do edital e 
ainda ndo teriam as condições necessarias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, 
a Administragdo, com vistas a aumentar o nimero de participantes, admite a formação de 
consorcio. 
9.3.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condição de contratante, a 
escolha da participagdo, ou ndo, de empresas constituidas sob a forma de consoércio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que 
em seu Art. 15 que atribui à Administragdo a prerrogativa de admissdo de consércios em 
licitagdes por ela promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedagdo de 
constitui¢do de empresas em consorcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse 
publico, por prestigiar os principios da competitividade, economicidade e moralidade. 
9.3.3. Ressalte-se que a decisdo com relagdo a vedagdo a participagdo de consorcios, para o 
caso concreto em analise, visa exatamente afastar a restrição a competi¢do, na medida que a 
reunido de empresas que, individualmente, poderiam prestar os servigos, reduziria o nimero 
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de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formagdo de conluios/cartéis para 
manipular os pregos nas licitagdes. 

9.4.JUSTIFICATIVAS PARA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPACAO DE ME E EPP 

9.4.1. Justifica-se a não realizagdo de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, 
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade 
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens 
que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 
podera representar prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo 
com os seguintes motivos: 
9.4.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte ndo tem se mostrado vantajoso para a administragdo publica municipal, principalmente 
em municipios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitagdes para bens 
divisiveis que em havendo cotas, que se verifique a cotagdo com pregos diferentes para os 
mesmos itens licitados em cotas diferentes; 

9.4.3. Ha casos em que os pregos sdo divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 
societarios diferentes e ha casos em que a diferenga de valores cotados ocorre até para mesma 
empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
9.4 4. Saliente-se que tais situagdes podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequagdes de pregos, assim como 
o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas 
vezes frustrando-se licitagdes ou contratagdes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo 
rescisdes contratuais, além da Administragao ndo ter suas necessidades atendidas a contento; 

9.4.5. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitagdo do Municipio de Pacoti, do 
cumprimento das normas contidas nos Art’s. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas alteragdes, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentagdo da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorréncia do empate ficto previsto nos Art’s 44 e 45 da referida 
norma legal; 
9.4.6 Não se desconhece que a razdo de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econdmico e social no ambito local e regional, a ampliação da eficiéncia das politicas públicas 
e o incentivo a inovagdo tecnologica (artigo 47 da LC no 123/06). 
9.4.7. Contudo, esta disposi¢do deve ser interpretada a luz da Constituigdo Federal, da Lei no 
14.133/2.021 (que estabelece normas gerais sobre licitagdes). A Constituigdo Federal prevé 
expressamente que no processo licitatorio deve ser assegurada igualdade de condigdes a todos 
os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitagdes dispde que este se destina a garantir a 
observancia do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administragdo e a promoção do desenvolvimento nacional sustentavel; 
9.4.8. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participagdo das 
ME/EPP nas licitagdes, mas não elevar a hipossuficiéncia economica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente certame 
como o da competitividade, da economicidade e da eficiéncia, buscando- se a “proposta apta a 
gerar o resultado de contratagdo mais vantajoso para a Administragio Publica,” conforme é 
vislumbrado no artigo 11° da Lei n. 14.133/2021. 

10. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATACAO: 

10.1. Justificativa quanto ao sigilo do orgamento: 
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10.1.1. A Lei nº 14.133/21, em seu artigo 24, paragrafo unico, prevé a possibilidade de o 
orgamento estimado para a contratagdo ter carater sigiloso. No caso especifico da contratagdo 
de assessoria e consultoria técnica, a justificativa para o carater sigiloso do orgamento pode ser 
fundamentada nos seguintes argumentos: 

* Planejamento de futuras licitagdes: A consultoria pode auxiliar no planejamento de 

futuras licitagdes, revelando informagdes estratégicas sobre as necessidades da 
administragdo publica e os valores estimados para futuras contratagdes. A divulgação 
desse tipo de informagdo pode prejudicar o processo licitatorio, atraindo apenas 
empresas com interesse em determinadas areas ou levando a formagao de cartéis. 

e Evitar Praticas Anticompetitivas: A divulga¢do do valor estimado do contrato pode 

incentivar a formagdo de cartéis ou outras praticas anticompetitivas entre os licitantes, 
prejudicando a concorréncia e a obtengdo de melhores pregos. 

o Proteção de Informagdes Estratégicas: Em alguns casos, a divulgagdo do valor 

estimado do contrato pode revelar informagdes estratégicas da administragdo publica, 
como o valor de determinados ativos ou passivos, o que poderia ser utilizado para fins 
indevidos por terceiros. 

* Maior Assertividade na Escolha da Proposta: Ao ndo ter conhecimento do valor 

maximo que a administragdo esta disposta a pagar, os licitantes são incentivados a 
apresentar propostas mais competitivas e realistas, o que facilita a escolha da proposta 
mais vantajosa para a administragdo. 

* Complexidade da Avaliação das Propostas: Em processos licitatorios com critérios 

de julgamento mais complexos, como a combinação de preço e qualidade, a divulgação 
do valor estimado do contrato pode dificultar a avaliação das propostas e a comparação 
entre elas. 

10.1.2. Além do que a divulgagdo prévia do valor estimado do contrato poderia comprometer 
a obtenção de propostas mais vantajosas. Existem razdes objetivas para manter o sigilo do 
orgamento, como a prote¢do de informagdes estratégicas ou a prevengdo de praticas 
anticompetitivas. 
10.1.3. Ao adotar o carater sigiloso do orgamento, a administragdo publica busca garantir a 
obten¢do de propostas mais competitivas e a escolha da proposta mais vantajosa para o 
interesse publico. 
10.1.4. Contudo o carater sigiloso vigorara apenas para os demais licitantes e para o agente de 
contratagdo/pregoeiro, até a fase de julgamento, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno, na forma do art. 24 da Lei 
14.133/21. 

10.1.5. Assim sendo, busca-se através do orgamento sigiloso a majoragdo da assertividade pela 
Administragdo, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade da aquisição, 
apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 
compromissos assumidos na fase licitatoria. 

10.2. Da Matriz de Alocação de Risco. 

10.2.1. não se aplica ao caso. 

11. DAADEQUACAO ORCAMENTARIA 
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11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município do exercício de 2025. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 08.01.12.122.0002.2.035 - Elemento 
de Despesas: 3.3.90.39.00 - Subelemento: 3.3.90.39.99 - Fonte: 1500100100. 

12. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA: 

Anexo I — Mapa de Riscos; 
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MAPA DE RISCOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06010006/25 

OBJETO: CONTRATACAO DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA TECNICA ADMINISTRATIVA PARA 

AUXILIAR A SECRETARIA DE EDUCACAO DURANTE A 

FASE PREPARATORIA PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 

1413321 NO AMBITO DO MUNICIPIO DE 

JAGUARIBARA/CE. 
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ANEXO I - MAPA DE LEVANTAMENTO DE RISCOS DA 
CONTRATAÇÃO 

FASE DE ANÁLISE 

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

Gestão do Contrato 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA 

PARA AUXILIAR A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DURANTE A FASE PREPARATÓRIA 

PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 14.133/21 NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE. 

RISCO 01 

Especificação deficiente da demanda 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X Meédia Alta 

Id Dano 

L Contratação e execução deficiente do objeto 

Id Acao Preventiva Responsavel 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

1. contemplando unidade de medida, locais de execução, Setor Requisitante / Setor de 

quantidade e prazo de inicio. Licitagoes 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

1 Havendo erro, devolver para complementação das | Setor Requisitante / Setor de 

B informagdes. Licitações 

RISCO 02 

Descumprimento de formalidade legal 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X Meédia Alta 

Id Dano 

1 Auséncia de ato designatério da equipe de Planejamento de Contratacao 

Id Acao Preventiva Responsavel 

Adotar lista de verlficagao dos procedlmíentos a Serem | , TORIDADE COMPETENTE 

1 tomados para o planejamento de contratação 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 
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Providenciar o ato de designação formal da equipe de | AUTORIDADE COMPETENTE 

planejamento. 

RISCO 03 

Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X Média Alta 

Id Dano 

1 Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuizos na contratação 

Id Acao Preventiva Responsavel 

Escolher equipe com ?opheclmeutos s:lflcleptes pfir;:l 05 | A UTORIDADE COMPETENTE 

1 estudos em tempo hábil para que não haja prejuízos 

durante a fase de planejamento. 

2 Capacna.r os servidores escollíldos para realizar as etapas Setor Requisitante 

de planejamento da contratação. 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

1 Substituir membros da equipe planejamento que não | Setor Requisitante / Setor de 

B estejam apresentando bom rendimento. Licitações 

2 Designar membros com mais experiência em | Setor Requisitante / Setor de 

. contratações. Licitações 

RISCO 04 

Estudos preliminares deficientes 

Probabilidade: Baixa Média X Alta 

Impacto: Baixa Meédia X Alta 

Id Dano 

1 Licitacao fracassada, deserta ou contratacao e execucao deficiente. 

Id Acao Preventiva Responsavel 

Elaborar lista de verlfica?gao que contemple, no que | x QUIPE DE PLANEJAMENTO 

1. couber, os requisitos previstos no Decreto Municipal nº 

651, de 09 de maio de 2024 que regulamentou a Lei 

14.133/21. 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

1 Corrigir as deficiéncias detectadas nos estudos | EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

B preliminares 
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RISCO 05 

Falha na elaboracao do Termo de Referencia 

Probabilidade: Baixa Média X Alta 

Impacto: Baixa Meédia X Alta 

Id Dano 

L Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

Id Acao Preventiva Responsavel 

1. | covbr os requisitos previstos no Decreto Municípal | ECUIPE DE PLANEJAMENTO 
651, de 09 de maio de 2024 que regulamentou a Lei 

14.133/21. 

Id Ação de Contingéncia Responsavel 

L Revisão do termo de referência e incluir as instruções EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ausentes. 

RISCO 06 

Empresa com problemas na documentação exigida para a contratação 

Probabilidade: Baixa X Média Alta 

Impacto: Baixa X Média Alta 

Id Dano 

1. Não contratação do serviço 

Id Acao Preventiva Responsavel 

L Exigência: de docuni-nentos atualizados sob pena de não Setor de Licitações 

contratação do serviço 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

L Nao contratação do servigo com a respectiva empresa. Setor de Licitações 

RISCO 

07 

Empresa com problemas na documentação exigida para a contratação 

Probabilidade: Baixa X Média Alta 

Impacto: Baixa X Meédia Alta 

Id Dano 

1. Nao contratação do servico 

Id Acao Preventiva Responsavel 

e e e Liciações 
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Id Acao de Contingéncia Responsavel 

L Não contratação do serviço com a respectiva empresa. Setor de Licitações 

RISCO 08 

FORMALIZAÇÃO INCORRETA DO TERMO CONTRATUAL 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: X Baixa Meédia Alta 

Id Dano 

1. NAO CONFORMIDADE DA EXECUCAO COM AS NORMAS VIGENTES 

Id Acao Preventiva Responsavel 

L Gerenciamento e Fiscalização. AUTORIDADE COMPETENTE 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

L Notificações Extrajudiciais AUTORIDADE COMPETENTE 

e Assessoria Jurídica do órgão 

RISCO 09 

FISCAL COM POUCO TEMPO PARA EXECUTAR SUAS ATRIBUIÇÕES REFERENTES 
AO CONTRATO 

Probabilidade: Baixa x Média Alta 

Impacto: Baixa x Média Alta 

Id Dano 

1. NAO ACOMPANHAMENTO DE VARIOS ASPECTOS IMPORTANTES DA 

CONTRATACAO OU RECEBIMENTO DE SERVICOS EM DESCONFORMIDADE 

COM ESPECIFICACOES TECNICAS 

Id Acao Preventiva Responsavel 

1 Dlstrl.buu;fio mais equlyta.uva de .coutratos a ser-en? ) AUTORIDADE COMPETENTE 

fiscalizados entre os varios servidores do municipio. 

2. Treinamento e capacitação de servidores. AUTORIDADE COMPETENTE 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

L A mdlca:ça(-) do fiscal f:leve recair sobrg serv1dm-' com AUTORIDADE COMPETENTE 

competências e capacidade para fiscalizar o objeto. 

RISCO 10 

EXECUÇÃO DO OBJETO EM DESACORDO COM O CONTRATO 

Probabilidade: Baixa x Média Alta 
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fiscalizados entre os vários servidores da Secretaria. 

Impacto: Baixa x Média Alta 

Id Dano 

1 ATENDIMENTO INADEQUADO OU NÃO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 

Id Acao Preventiva Responsavel 

L A mdlca:çã(-) do fiscal f:leve recair sobrg serv1dm-' com AUTORIDADE COMPETENTE 

competências e capacidade para fiscalizar o objeto. 

2. Treinamento e capacitagdo de servidores. AUTORIDADE COMPETENTE 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

L Distribuição mais equitativa de contratos a serem AUTORIDADE COMPETENTE 

fiscalizados entre os vários servidores da Secretaria. 

RISCO 11 

AUSÊNCIA DE EVIDÊNCIAS DAS OCORRÊNCIAS DO CONTRATO 

Probabilidade: x Baixa Média Alta 

Impacto: x Baixa Média Alta 

Id Dano 

1. RETARDO E FALHAS NA ENTREGA DO OBJETO CONTRATUAL, ALEM DE 

IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAR O DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULAS 

CONTRATUAIS 

Id Acao Preventiva Responsavel 

1 A indicíaçã.o do flsca_l deve recair sqbre serv_idor com | A UTORIDADE COMPETENTE 

competéncias e capacidade para fiscalizar o objeto. 

2. Treinamento e capacitacdo de servidores. AUTORIDADE COMPETENTE 

3. Anotacfio_. em local proprio, de todas as ocorréncias | r;iscal de Contrato 
contratuais relevantes. 

Id Acao de Contingéncia Responsavel 

L Distribuição mais equitativa de contratos a serem AUTORIDADE COMPETENTE 
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